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7 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

25 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Joaquim Pinto de Magalhães.

301592666 

 Agrupamento Vertical de Escolas da Trofa

Aviso n.º 7057/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna  -se público que se encontra aberto um procedimento concursal para 
provimento do lugar de Director do Agrupamento Vertical de Escolas 
da Trofa, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da 
publicação do presente Aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão são os estipulados nos números 3 e 4 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, e no artigo 2.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — Formalização das Candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento de candidatura, em modelo próprio, 
disponibilizado na página electrónica do Agrupamento Vertical de Esco-
las da Trofa (http://www.eb23 -trofa.rcts.pt/) e nos Serviços Administra-
tivos do Agrupamento, situados na escola sede, Escola Básica dos 2.º e 
3.º Ciclos Professor Napoleão de Sousa Marques, dirigido ao Presidente 
do Conselho Geral Transitório do Agrupamento Vertical de Escolas da 
Trofa, Rua Abílio da Costa Couto, 4785 — 275, das 9h30 às 16h30, ou 
remetidas por correio registado, com aviso de recepção, expedido até ao 
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, onde constem respectivamente, 
as funções que tem exercido, a formação profissional que possui, devi-
damente comprovada, sob pena de não ser considerada;

b) Projecto de Intervenção no Agrupamento, contendo, onde sejam 
identificados os problemas, definidos objectivos e estratégias e es-
tabelecida a programação das actividades que o candidato se propõe 
realizar no mandato.

c) Declaração autenticada do serviço de origem onde conste categoria, 
vínculo e o tempo de serviço do candidato;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Con-

tribuinte.

3.1 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

3.2 — As provas documentais dos elementos constantes do currículo 
far -se -ão de acordo com o estabelecido no número 2 do artigo 6.º da 
Portaria n.º 604/2008.

4 — Será entregue a cada candidato o comprovativo de apresentação 
da candidatura.

5 — Os métodos de avaliação das candidaturas são os seguintes:
a) A análise do Curriculum Vitae de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento de cada 
candidato, visando, designadamente, apreciar a relevância de tal pro-
jecto e a coerência entre os problemas diagnosticados e as estratégias 
de intervenção propostas e os recursos a mobilizar para o efeito, tendo 
em conta o conhecimento da realidade do agrupamento;

c) O resultado da entrevista individual realizada com os candidatos, 
que para além do aprofundamento de aspectos relativos às alíneas a) e 
b) deste ponto, deve apreciar as motivações da candidatura e verificar 
se a fundamentação do projecto de intervenção é adequado à realidade 
do agrupamento.

6 — Resultados do procedimento concursal — As listas dos candida-
tos admitidos e excluídos serão afixadas na escola sede do Agrupamento, 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Professor Napoleão Sousa Marques, no 
prazo de 15 dias úteis, após a data limite de apresentação de candidaturas 
e divulgadas no mesmo prazo na página electrónica do agrupamento, 
sendo estas as únicas formas de notificação dos candidatos.

9 — Enquadramento legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
Abril, Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código do Procedimento 
Administrativo.

26 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Luís Henrique da Costa e Silva.

201599373 

 Agrupamento de Escolas de Valadares

Aviso n.º 7058/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 

22 de Abril, e da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, faz-se público que 
se encontra aberto concurso para provimento do lugar de Director do 
Agrupamento Escolas de Valadares, Vila Nova de Gaia, pelo prazo de 
10 (dez) dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
Aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos pontos 
3 e 4 do artigo 21.º do Decreto-lei 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 
2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A candidatura é formalizada mediante requerimento em modelo 
próprio, disponibilizado na página electrónica do Agrupamento (http://
www.eb23-valadares.rcts.pt/), endereçado ao Presidente do Conselho 
Geral Transitório do Agrupamento Escolas de Valadares, Vila Nova de 
Gaia, acompanhado do curriculum vitae, e de um projecto de intervenção 
no Agrupamento, a entregar nos Serviços de Administração da sede do 
Agrupamento, no horário de expediente, Rua da Boa Nova, 190, 4405-
535 Valadares (VNG), pessoalmente, ou remetido pelo correio, registado 
com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado.

3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da seguinte 
documentação, sob pena de exclusão:

A — Curriculum Vitae do candidato, datado e assinado, com docu-
mentos comprovativos dos factos nele alegados, mencionando:

a) Identificação, situação profissional e formação;
b) Experiência para a função:
i) Descrição das principais funções desempenhadas, indicando perí-

odo, designação do serviço ou organismo;
ii) Descrição de projectos ou actividades que desenvolveu ou em que 

participou ou colaborou, especificando condições e resultados.

c) Motivação para a apresentação da respectiva candidatura;
e) Outras indicações que o candidato repute necessárias à respectiva 

candidatura.

B — Projecto de Intervenção relativo ao Agrupamento Escolas de 
Valadares, que contemple:

a) Identificação de problemas;
b) Definição de objectivos e estratégias, com os correspondentes in-

dicadores que o candidato julgue adequados para avaliar o desempenho 
do cargo a que concorre;

c) Plano de acção que o candidato se propõe realizar no decurso do 
mandato.

4 — Os métodos utilizados para a avaliação das candidaturas são 
os seguintes:

a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do projecto de intervenção no Agrupamento apresentado 
por cada candidato, considerados os seguintes parâmetros:

i) Conhecimento da realidade do Agrupamento;
ii) Conhecimento da realidade educativa e das problemáticas inerentes 

a essa realidade;
iii) Pertinência das estratégias de intervenção apresentadas e ade-

quação dos procedimentos para a sua concretização, de acordo com o 
consignado no ponto 3-B deste aviso;

iv) Conhecimento das questões de gestão administrativa e financeira, 
tendo em vista os requisitos de qualidade.

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato 
considerados os seguintes parâmetros:

i) Interesse e motivações profissionais;
ii) Capacidade de advogar o Projecto de Intervenção apresentado;
iii) Capacidade de relacionamento interpessoal;
iv) Conhecimento da natureza das funções a exercer e das condicio-

nantes de intervenção;




